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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO
ATA DA VI Reunião Plenária Ordinária

Aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e cinco, às oito horas e trinta minutos, na sede
do Serviço Social da Industria - SESI da cidade de Pirapora-MG, teve início a 6a Sessão da VI
Reunião Plenária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco - CBHSF - conduzida
pelo Sr. Geraldo Santos. O Sr. Geraldo Santos iniciou a reunião solicitando que a Diretoria
Colegiada compusesse a mesa. Passou a palavra ao Sr. José Carlos Carvalho, presidente do
Comitê, que cumprimentou aos presentes e citou a abertura da VI Reunião Plenária ocorrida em
Belo Horizonte, na tarde do dia anterior. Afirmou que daria continuidade à ordem do dia,
constante da Pauta da reunião que já havia sido distribuída previamente aos membros do
Comitê. O Sr. José Carlos Carvalho informou que a ia Sessão Plenária iria se iniciar com o
informe da diretoria colegiada do Comitê, seguida das comunicações das Câmaras Consultivas
Regionais e informações gerais. Como houve quorum regimental, declarou aberta a ia Sessão
Plenária e passou a palavra ao Sr. Luís Carlos Fontes, Secretário Executivo do CBHSF. O
Secretário saudou os membros, convidados e representantes de instituições interessadas na
gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio São Francisco para a gestão
participativa das águas do Rio São Francisco; agradeceu todos os órgãos e pessoas que
colaboraram na realização da reunião, bem como à Prefeitura Municipal de Pirapora, ao Governo
do Estado de Minas Gerais, ao Governo do Estado da Bahia, ao Governo do Estado de Alagoas,
ao Governo do Estado de Sergipe, ao Governo do Estado de Pernambuco, à Companhia
Energética de Minas Gerais -CEMIG, e à Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA;
relembrou a última Reunião da Plenária do Comitê, ocorrida em Salvador, em outubro do ano
passado, na qual foi tomada uma decisão da mais alta relevância para o futuro da bacia
hidrográfica do rio São Francisco; salientou que a competência do CBHSF e o seu papel na
gestão dos recursos hídricos da bacia foram colocados à prova; lembrou que logo após a reunião
de Salvador, foram surpreendidos pela confirmação de que o Conselho Nacional de Recursos
Hídricos - CNRHiria deliberar sobre o projeto de Transposição do São Francisco; recordou que o
Comitê tinha aprovado em Salvador a deliberação que definia que os usos externos poderiam
ocorrer exclusivamente para consumo humano e dessedentação animal comprovada a
necessidade da bacia receptora, e que o projeto de transposição prevê o uso econômico dessas
águas; fez um breve histórico sobre o assunto, que seria objeto de discussão na tarde daquele
dia; disse que o CNRHaprovou o projeto de transposição contrariando o Plano, e que o Conselho
sequer considerou a existência do fato extremamente grave, que colocava em xeque o Plano e o
próprio Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGERH; que o Comitê, ao
ser contrariado pelo próprio Ministério do Meio Ambiente -MMA e CNRH, tinha seu papel
enfraquecido frente às outras decisões que teriam que tomar em relação à bacia hidrográfica do
rio São Francisco e neste intersício tiveram uma série de outros momentos como, por exemplo,
quando a ANA liberou a outorga preventiva para o projeto de transposição, mais uma vez
desconsiderando todas as decisões contidas no Plano de Recursos Hídricos da bacia, e que em
seguida o IBAMA também liberou a licença prévia não considerando as decisões do Comitê;
disse que no dia anterior conseguiram construir a ia Reunião de Cúpula dos Governadores da
Bacia em que os mesmos manifestaram seu apoio ao Comitê, ao reconhecimento que o Plano
continha ala fase do Pacto de Gestão de suas águas, e que esse Pacto tinha que ser
respeitado; ressaltou que fora realizado o processo de renovação do quadro de membros do
Comitê e que teria o prazer de receber os novos membros eleitos e indicados que estariam
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eleger a diretoria colegiada e tomar as primeiras decisões relativas à gestão de 2005/2007;
disse que, por decisão da diretoria, foi criada uma nova função na secretaria executiva, que era
a função de Coordenação Executiva da Secretaria, que era exercida pela Prof.a Yvonilde
Medeiros, que era, na gestão atual, membro suplente do Comitê representando as instituições
de ensino e pesquisa da Bahia e a mesma foi reeleita para a nova gestão como membro titular;
complementou dizendo que gostaria de agradecer todo o empenho da Professora e toda a sua
dedicação a causa do Comitê, bem como todo o esforço que ela desenvolveu para viabilizar as
ações da secretaria; informou que as atividades do Comitê tinham sido possíveis, graças ao
convênio entre a Agência Nacional de Águas - ANAe a Superintendência de Recursos Hídricos do
Estado da Bahia - SRH, que forneceu os recursos necessários para todas as ações do Comitê,
inclusive a realização das reuniões plenárias; anunciou que estariam elaborando a revista do
Comitê, que sairia em breve, expondo a síntese do que foi avida do Comitê nos 2 primeiros anos
de vida, e toda a luta para a elaboração e implantação do PBHRSF,como também a síntese de
todas as decisões do Comitê, e que ameaça toda a sustentabilidade da bacia, que era o projeto
de transposição; solicitou a inclusão na pauta de discussão que tratasse do descumprimento do
Plano de Recursos Hídricos da Bacia do São Francisco, bem como a inclusão da análise do
processo do conflito de uso que foi suscitado pelas entidades que compunham o Fórum
Permanente de Defesa do São Francisco, do qual a plenária teria que tomar decisões quanto ao
encaminhamento do processo. Passou a palavra ao presidente que passou ao item seguinte da
pauta que tratava da discussão e aprovação das atas da IV e da VI Reuniões Plenárias. O
presidente, atendendo a inversão solicitada pelo secretário, seguiu com o item "Análise e
encaminhamento e deliberações sobre o processo de implantação do Plano". Passou a palavra à
secretaria executiva. O Sr. Luís Carlos Fontes solicitou que a Prof.a Yvonilde - também
coordenadora da Câmara Técnica de Planos, Programas e Projetos - CTPPP, para que
procedesse a uma análise entre aquilo que estava previsto para ser implantado no biênio
2004/2005, o que foi efetivamente realizado, as dificuldades encontradas naquele período e as
propostas de encaminhamento com relação à implantação do Plano. A Prof.a Yvonilde disse que
o processo de elaboração do Plano tinha praticamente a mesma história do Comitê e que essa
elaboração veio de uma demanda da Agência Nacional de Águas - ANA; acrescentou que tinha
dois documentos que seriam analisados: o primeiro que era outorga para uso de pouca
expressão, de vazões muito pequenas para definir qual limite de vazão abaixo do qual seriam
dispensados os pedidos de outorga; frizou que a outra outorga era a outorga normal, para
cursos considerados relevantes; disse ainda que aquele grupo constituído por representantes da
sociedade civil, setor público e usuários, distribuídos espacialmente pela região da bacia,
constituído, principalmente por técnicos; considerou que em determinado momento dos estudos
constataram as informações insuficientes para tomar uma decisão sobre aquele marco
regulatório e, sugeriu, à Plenária do CBHSFreunida em Penedo, que fosse constituído um grupo
de trabalho, já dentro do escopo de uma câmara técnica, com uma responsabilidade de elaborar
o plano, mas que tivesse por missão definir os critérios de outorga e também o plano de ação
para a bacia; afirmou que o tempo era pequeno para elaboração do Plano porque havia a
necessidade de decidir em relação à critérios de outorga, que era uma missão prioritária do
Comitê; afirmou que o Plano foi elaborado com base em estudos anteriores por conta da missão
do GEF (Global Enviroment Foundation), que financiou um grande estudo na bacia: falou que a
elaboração do Plano contou com a participação de pesquisadores de várias regiões e decidiu que
haveria a possibilidade de - coordenado pela ANA -, formar um grupo de consultores que foi
chamado de GTT (Grupo Técnico de Trabalho) com apoio dos órgãos gestores - CHESF e
CODEVASF;afirmou que as duas Câmaras Técnicas - CTOCe CTPPPacompanharam todas as
atividades do grupo de trabalho, coordenado pela ANA;citou os objetivos principais do plano: a
implementação do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos, estabelecimento de
diretrizes para a alocação de uso sustentável dos recursos hídricos da bacia, definição da
estratégia para revitalização, recuperação e conservação hidro-ambiental da bacia e proposta de
um programa de ações e investimentos em serviços e obras de recursos hídricos, além de
recursos ambientais; acrescentou que o Plano ficou pronto por volta de maio e foi aprovado na
plenária de Juazeiro/Ba; informou que da reunião de Juazeiro surgiram 11 deliberações
abordando a outorga, para uso interno quanto externo, de locação de água, sendo assim 10
aprovadas; informou que a deliberação, que se referia exatamente ao uso externo das águas do
rio São Francisco foi objeto de pedido de vista do Governo Federal; lembrou também que
naquele momento foi marcada a IV Reunião Plenária, que aconteceria em Salvador, para tratar
da deliberação sobre uso externo; falou que foram definidos alguns condicionamentos ao pedido




